
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 549.500 - SP (2019/0361721-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : DIEGO RODRIGUES 
ADVOGADO : MILTON FERNANDO TALZI  - SP205033 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EMBRIAGUEZ NA CONDUÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. 
1. Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere 
liminarmente a inicial, quando não evidenciado manifesto 
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção.
2. Malgrado a pena-base tenha sido fixada no mínimo legal, em vista da 
favorabilidade das circunstâncias judiciais, com reprimenda final 
estabelecida em patamar inferior a 4 anos de detenção, tratando-se de 
réu reincidente, não há falar em fixação do regime prisional aberto, nos 
termos do art. 33, § 2º c, do Código Penal. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 549.500 - SP (2019/0361721-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Diego Rodrigues contra a decisão de fls. 

267/269, de minha lavra, que indeferiu liminarmente o habeas corpus. 

Nas razões recursais, alega o agravante que a decisão ora impugnada 

não procede.

Assevera que a adoção do regime prisional intermediário, com 

fundamento na reincidência específica e nos casos em que a pena aplicada é a de 

detenção, com circunstâncias judiciais favoráveis e quantum da reprimenda dosada 

em apenas 6 meses (no mínimo legal), fere de morte o princípio constitucional da 

proporcionalidade, por ser o regime prisional mais gravoso a ser aplicado (fls. 

273/280).

Informa que é "pai de família" (filho recém-nascido), possui endereço 

fixo e aufere renda absolutamente lícita (fl. 280). 

Requer, ao final, o provimento do presente agravo regimental, a fim de 

que seja fixado o regime "aberto" para início de cumprimento da pena privativa de 

liberdade então imposta a ele (fl. 280).

Regularmente intimado, o Ministério Público estadual não se manifestou 

(fls. 294; 296 e 298).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 549.500 - SP (2019/0361721-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

irresignação não prospera.

No caso, não vislumbro nenhum equívoco na decisão que indeferiu 

liminarmente o writ.

Disse e repito, no caso dos autos, não há constrangimento ilegal a ser 

sanado, pois, nada obstante haver sido a pena total do ora agravante inferior a 4 

anos de detenção e a pena-base fixada no mínimo legal, ante a favorabilidade das 

circunstâncias judiciais, a reincidência específica indica a necessidade de 

imposição do regime semiaberto para o cumprimento inicial da pena, por força do 

art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Além dos precedentes citados na decisão agravada, confiram-se mais 

estes: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. DOSIMETRIA. RÉU 
REINCIDENTE. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO MANTIDO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado.

2. No que tange à dosimetria, a individualização da pena é submetida 
aos elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, 
cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais 
arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da 
pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois 
exigiriam revolvimento probatório.

3. Quanto ao regime prisional, de acordo com a Súmula 440/STJ, 
"fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". De igual 
modo, as Súmulas 718 e 719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a 
opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o 
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permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de 
cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação 
idônea".

4. No caso dos autos, contudo, em pese tenha sido imposta reprimenda 
inferior a 4 anos de detenção, tratando-se de réu reincidente, não há falar 
em fixação do regime prisional aberto, por não restarem preenchidos os 
requisitos do art. 33, § 2º, "c", do CP.

5. Writ não conhecido.
(HC n. 538.920/RO, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

12/11/2019)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. EMBRIAGUEZ AO VOLANTE. ALEGAÇÃO DE ERRO NA 
ANÁLISE DA CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. APENADO 
REINCIDENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO PENAL E 
SÚMULA 269 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA POR 
RESTRITIVAS DE DIREITO. INVIABILIDADE. REQUISITOS LEGAIS NÃO 
ATENDIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial 
do Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior Tribunal de Justiça - 
STJ. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, afigura-se razoável a 
análise do feito para verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

2. A questão atinente à nulidade da sentença quanto à dosimetria da 
pena, pois teria tido erro na análise da certidão de antecedentes criminais, 
não foi submetida ou apreciada pelo Tribunal de origem, o que obsta a 
sua análise por esta Corte Superior, sob risco de se incorrer em 
indesejável supressão de instância.

3. Embora a reprimenda tenha sido estabelecida em patamar inferior a 
4 anos de reclusão (7 meses e 5 dias de detenção) e as circunstâncias 
judiciais serem favoráveis, o regime inicial semiaberto foi fixado em razão 
de tratar-se de paciente reincidente, em observância ao enunciado da 
Súmula n. 269 desta Corte Superior, segundo o qual dispõe que "é 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais.

4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
exige o preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos previstos no 
art. 44 do Código Penal - CP. A Corte estadual negou a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos por entender que a 
substituição não seria recomendável, nos termos do que dispõe o art. 44, 
inciso II, e § 3º, do CP.

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 379.554/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

18/5/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0361721-0 HC 549.500 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00226111720188260001  226111720188260001

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MILTON FERNANDO TALZI 
ADVOGADO : MILTON FERNANDO TALZI  - SP205033 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO RODRIGUES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO RODRIGUES 
ADVOGADO : MILTON FERNANDO TALZI  - SP205033 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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